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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15374.003620/2001­19 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3402­004.291  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  29 de junho de 2017 

Matéria  PIS 

Recorrente  OWENS­ILLINOIS DO BRASIL S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Data do fato gerador: 30/09/2000, 31/10/2000, 30/11/2000, 31/03/2001 

RESULTADO  DE  DILIGÊNCIA.  COMPENSAÇÃO  COMPROVADA. 
CANCELAMENTO DA COBRANÇA. 

Tendo  sido  comprovado  em  diligência  promovida  no  decorrer  do  processo 
administrativo que o débito referente ao tributo em questão foi compensado 
com créditos em outro processo administrativo, deve ser conhecida a extinção 
do  crédito  tributário  conforme  o  artigo  156,  inciso  II  do  CTN,  com  o 
cancelamento da cobrança perpetrada pelo lançamento tributário. 

FATO  SUPERVENIENTE.  DECISÃO  JUDICIAL  TRANSITADA  EM 
JULGADO.  EXTINÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO. 
CANCELAMENTO DA COBRANÇA.  

A  informação  sobre  trânsito  em  julgado  da  decisão  proferida  em  ação 
judicial,  sendo  fato  superveniente  no  processo  administrativo,  pode  ser 
trazida  pela  Recorrente  por  simples  petição  para  julgamento,  devendo  a 
mesma ser apreciada por este Conselho, conforme determinam os artigos 342 
e 1.013 do Código de Processo Civil. 

Tendo  sido  demonstrado  que  inexiste  crédito  tributário,  já  que  extinto  por 
compensação autorizada por decisão judicial transitada em julgado, deve ser 
cancelada  a  cobrança  nos  termos  do  artigo  156,  inciso  X,  do  Código 
Tributário Nacional. 

Recurso voluntário provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  ao  recurso  voluntário.  Sustentou  pela  recorrente,  o  Dr.  Gabriel  Pinto,  OAB/RJ 
170.154. 
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  15374.003620/2001-19  3402-004.291 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 29/06/2017 PIS OWENS-ILLINOIS DO BRASIL S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Sem Crédito em Litígio CARF Relator Thais De Laurentiis Galkowicz  2.0.4 34020042912017CARF3402ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Data do fato gerador: 30/09/2000, 31/10/2000, 30/11/2000, 31/03/2001
 RESULTADO DE DILIGÊNCIA. COMPENSAÇÃO COMPROVADA. CANCELAMENTO DA COBRANÇA.
 Tendo sido comprovado em diligência promovida no decorrer do processo administrativo que o débito referente ao tributo em questão foi compensado com créditos em outro processo administrativo, deve ser conhecida a extinção do crédito tributário conforme o artigo 156, inciso II do CTN, com o cancelamento da cobrança perpetrada pelo lançamento tributário.
 FATO SUPERVENIENTE. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CANCELAMENTO DA COBRANÇA. 
 A informação sobre trânsito em julgado da decisão proferida em ação judicial, sendo fato superveniente no processo administrativo, pode ser trazida pela Recorrente por simples petição para julgamento, devendo a mesma ser apreciada por este Conselho, conforme determinam os artigos 342 e 1.013 do Código de Processo Civil.
 Tendo sido demonstrado que inexiste crédito tributário, já que extinto por compensação autorizada por decisão judicial transitada em julgado, deve ser cancelada a cobrança nos termos do artigo 156, inciso X, do Código Tributário Nacional.
 Recurso voluntário provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Sustentou pela recorrente, o Dr. Gabriel Pinto, OAB/RJ 170.154.
 (Assinado com certificado digital)
 Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente em exercício.
 (Assinado com certificado digital)
 Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora. 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo e Carlos Augusto Daniel Neto.
  O presente Processo Administrativo foi objeto inicialmente da Resolução n. 204-00.101 (fls 434 a 438) depois de sua chegada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�). Dessa forma, o caso já foi bem relatado pelo Conselheiro Júlio César Alves Ramos, antes de ser a mim redistribuído pelo fato de o Relator originário não mais integrar nenhuma das Turmas Ordinárias de julgamento da 3ª Seção. Desta feita, peço licença para tomar emprestadas as suas palavras sobre o histórico do processo:




Destaco que a decisão da DRJ (fls 325 a 331) exonerou a cobrança da multa de ofício referente aos meses de setembro de 2000 e março de 2001, por entender que o lançamento diz respeito a débito que se encontra com exigibilidade suspensa, por força de decisão judicial (Mandado de Segurança n. 99.0019254-0). 
Em julgamento datado de 19 de outubro de 2005 (Resolução n. 204-00-101), a 4ª Câmara do Segundo Conselho de Contribuinte determinou a conversão do julgamento em diligência para que a autoridade fiscal, nos seguintes moldes:

O Relatório desta primeira diligência requerida pelo então Conselho de Contribuintes encontra-se em fls 485, com o seguinte conteúdo:

Ato contínuo, o processo voltou para a pauta de julgamento, ocasião em que por meio de nova Resolução de n. 3402-00.028 (fls 494 a 496), formulada em 14 de agosto de 2009, a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara do CARF determinou a conversão do julgamento em diligência para que a autoridade fiscal, nos seguintes moldes:

Encontra-se então no processo o despacho de fls 511, com os seguintes dizeres:

Por fim, a Recorrente devidamente intimada apresentou petição de fls 517 a 522, pela qual informa que: i) com relação aos meses de outubro de novembro de 2000, a própria Fiscalização nas respostas aos pedidos de diligência confirmaram que encontram-se extintos por compensação; ii) com relação aos meses de setembro de 2000 e março de 2001, transitou em julgado o Acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região nos autos de Mandado de Segurança n. 99.0019254-0, autorizando a compensação dos créditos efetuada pela Recorrente em DCTF. Assim, clama pela extinção do crédito tributário em sua totalidade.
É o relatório.

 Conselheira Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz
Os requisitos de admissibilidade do processo já foram anteriormente analisados e acolhidos, de modo que passo ao mérito do caso. 
Com relação aos débitos referentes aos meses de outubro e novembro de 2000, conforme se depreende do relato acima, a própria Fiscalização atestou que foram compensados por meio dos PAF n. 13708.001757/00-13 e 13708.001905/00-09. Trata-se, portanto, de parcela cobrada neste do auto de infração que se encontra extinta, nos termos do artigo 156, inciso II do Código Tributário Nacional (�CTN�), devendo ser cancelada. 
Já no que tange aos débitos de setembro de 2000 e março de 2001, que teriam sido compensados com amparo na sentença proferida no Mandado de Segurança n. 99.0019254-0, cumpre esclarecer alguns pontos.
A alegação da Recorrente é de que tais débitos teriam sido compensados com créditos, cuja natureza é o indébito tributário reconhecido por meio da referida ação mandamental. 
Com efeito, o objeto da ação judicial em questão é a conhecidíssimo alargamento inconstitucional da base de cálculo das Contribuições Sociais pela Lei n. 9.718/98, que deveriam incidir tão somente sobre a receita decorrente da venda de mercadorias e serviços, e não sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
Sobre o histórico do processo judicial, bem como do procedimento de declaração em DCTF adotada pela Recorrente em razão da referida medida judicial, o acórdão recorrido trouxe precisa síntese (fls 392), a qual colaciono abaixo:


Haja vista que o processo judicial ainda estava em andamento quando julgado pela instância a quo, a DRJ decidiu que deveria ser mantida a autuação, já que o lançamento fora lavrado justamente para prevenir a decadência do crédito caso a Recorrente não alcançasse a tutela pleiteada. Por essa razão é que foi exonerada a multa de ofício, tudo nos moldes do artigo 63 da Lei n. 9.430/96. 
Ocorre que, dado o período de tempo de 12 anos que foi necessário para o cumprimento das duas diligências deste processo e o seu retorno para pauta de julgamento, a situação jurídica da Recorrente foi alterada, em comparação com aquela vigente no momento em que foi proferida a decisão pela DRJ.
Efetivamente, como comprovado pela Recorrente (petição de fls 517 a 522) os débitos controlados nos presentes autos (declarados em DCTF) encontram-se extintos por força de decisão judicial transitada em julgado. Isto porque em 29/06/2011 transitou em julgado (cf. certidão de fls 597) o acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, proferindo juízo de retratação para negar provimento à apelação da União. A Apelação em Mandado de Segurança fora autuado no TRF2 sob o n. 2000.02.01050707-0, constando como parte �Vidraria Rio-Minas S/A�, que é a antiga razão social da Recorrente, e ao julgamento foram atribuídos os seguintes relatório e voto:
RELATÓRIO
A Vice-Presidência deste tribunal determinou o retorno do presente feito a este órgão julgador, vez que a decisão de fls, 103-104, integrada pelo v. acórdão de fls. 115-119 e pelo v. acórdão de fls. 131-134, contraria decisão proferida pelo ego Supremo Tribunal Federal no RE n. 585.235,. com pronunciamento definitivo e reconhecimento da existência de repercussão geral do tema .
Trata-se da questão do alargamento da base de cálculo do " PIS e da COFINS pela Lei n. 9.718/98.
É o relatório.
VOTO
No que se refere à questão relativa ao alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS, o eg. Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da questão constitucional, e reafirmou a jurisprudência do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do §l° do artigo 3° da Lei 9.718/98 considerando que, ao ampliar o conceito de faturamento, instituiu, sem o devido supedâneo constitucional, novas fontes de contribuição.
Vale transcrever trecho do voto proferido pelo Excelentíssimo Sr. Ministro Marco Aurélio, Relator do Recurso Extraordinário n. 346.084-6/PR, ao tratar da Lei 9.718/98:
(...)
Com a promulgação da Emenda Constitucional n. 20/98, que implementou modificações na redação original do art. 195, I, da Carta Maior, ampliando a sua base de cálculo para "receita ou faturamento", criou-se uma nova base constitucional para que novas normas pudessem regular a base de cálculo do PIS e da COFINS nos moldes da Lei 9.718/98, o que veio a ocorrer em relação ao PIS com a Medida Provisória n. 66/02, convertida posteriormente na Lei n. 10.637/02 e em relação à COFINS com a Medida Provisória n. 135/03, convertida na Lei n. 10.833/03, que dispôs que a base de cálculo das ditas contribuições será a .totalidade das receitas auferidas pelo pessoa jurídica.
O MM. Juízo a quo decidiu de acordo com o entendimento acima, devendo ser mantida a r. sentença, pelo que impõe-se aqui o juízo de retratação. 
Em face do exposto, exerço o juízo de retratação porá negar provimento à apelação da União e à remessa necessária.
É como voto.
Ora, se o Poder Judiciário entendeu que deve ser mantida a sentença anteriormente exarada em sua integralidade (fls. 98 � 102, datada de 29 de outubro de 1999), transitou em julgado o direito da Recorrente de compensar �as parcelas pagas pela COFINS e pelo PIS, desde 1º de fevereiro de 1999, em valores a maior que o determinado nesta sentença, com débitos vencidos ou vincendos, correspectivos, a cada uma dessas contribuições, especificamente períodos subsequentes, na forma das Leis 8.383/91, 9.430/96 e 9.250/95.�
Ou seja, a compensação efetuada pela Recorrente em sua DCTF, com amparo na sentença proferida no Mandado de Segurança n. 99.0019254-0, com créditos reconhecido por meio da mesma ação, foi entendida como legítima em definitivo pelo Poder Judiciário. 
Saliento que no período em que foi feita a compensação de que trata este processo ainda não era vigente o artigo 170-A trazido pela Lei Complementar n. 104/2001 ao CTN, cujo conteúdo veda a compensação mediante o aproveitamento de tributo objeto de contestação judicial antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 
Conclui-se, então, pela extinção do crédito tributário controlado por meio deste processo administrativo, relativamente aos meses de setembro de 2000 e março de 2001, nos termos do artigo 156, inciso X, do Código Tributário Nacional.
A respeito do conhecimento desta última questão, os artigos 342 e 1.013 do Código de Processo Civil (CPC), que possuem aplicação subsidiária ao PAF (artigo 15 do CPC),  determinam que: 
Art. 342. Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas alegações quando:
I - relativas a direito ou a fato superveniente;

Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado.
Assim, sendo o trânsito em julgado da decisão proferida no Mandado de Segurança n. 99.0019254-0 fato superveniente no presente processo administrativo, era lícito à Recorrente trazê-lo para julgamento, devendo o mesmo ser apreciado por este Conselho, conforme determinam os citados dispositivos do CPC.
Ou seja, há de se conhecer o fato trazido aos autos pela petição de fls 517 a 522. Ato contínuo, tendo a Recorrente demonstrado que inexiste crédito tributário a ser cobrado, já que extinto por decisão judicial transitada em julgado, deve ser cancelada a cobrança do tributo e dos juros de mora objeto do lançamento tributário,  assim como fora decidido por esse Colegiado no Acórdão n. 3402-003.971. 

Dispositivo
Ex positis, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário. 

Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz 
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(Assinado com certificado digital) 

Jorge Olmiro Lock Freire ­ Presidente em exercício. 

(Assinado com certificado digital) 

Thais De Laurentiis Galkowicz ­ Relatora.  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Jorge  Freire,  Diego 
Diniz  Ribeiro,  Waldir  Navarro  Bezerra,  Thais  De  Laurentiis  Galkowicz,  Maria  Aparecida 
Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo e Carlos Augusto Daniel 
Neto. 

Relatório 

O presente Processo Administrativo foi objeto  inicialmente da Resolução n. 
204­00.101  (fls  434  a  438)  depois  de  sua  chegada  ao Conselho Administrativo  de Recursos 
Fiscais (“CARF”). Dessa forma, o caso já foi bem relatado pelo Conselheiro Júlio César Alves 
Ramos,  antes  de  ser  a mim  redistribuído  pelo  fato  de o Relator  originário  não mais  integrar 
nenhuma  das  Turmas  Ordinárias  de  julgamento  da  3ª  Seção.  Desta  feita,  peço  licença  para 
tomar emprestadas as suas palavras sobre o histórico do processo: 
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Destaco que a decisão da DRJ (fls 325 a 331) exonerou a cobrança da multa 
de  ofício  referente  aos  meses  de  setembro  de  2000  e  março  de  2001,  por  entender  que  o 
lançamento  diz  respeito  a  débito  que  se  encontra  com  exigibilidade  suspensa,  por  força  de 
decisão judicial (Mandado de Segurança n. 99.0019254­0).  

Em julgamento datado de 19 de outubro de 2005 (Resolução n. 204­00­101), 
a 4ª Câmara do Segundo Conselho de Contribuinte determinou a conversão do julgamento em 
diligência para que a autoridade fiscal, nos seguintes moldes: 

 

O  Relatório  desta  primeira  diligência  requerida  pelo  então  Conselho  de 
Contribuintes encontra­se em fls 485, com o seguinte conteúdo: 
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Ato contínuo, o processo voltou para a pauta de julgamento, ocasião em que 
por meio de nova Resolução de n. 3402­00.028 (fls 494 a 496), formulada em 14 de agosto de 
2009, a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara do CARF determinou a conversão do julgamento em 
diligência para que a autoridade fiscal, nos seguintes moldes: 

 

Encontra­se  então  no  processo  o  despacho  de  fls  511,  com  os  seguintes 
dizeres: 

 

Por fim, a Recorrente devidamente intimada apresentou petição de fls 517 a 
522,  pela  qual  informa  que:  i)  com  relação  aos meses  de  outubro  de  novembro  de  2000,  a 
própria  Fiscalização  nas  respostas  aos  pedidos  de  diligência  confirmaram  que  encontram­se 
extintos por compensação;  ii) com relação aos meses de setembro de 2000 e março de 2001, 
transitou  em  julgado  o Acórdão  proferido  pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  2ª  Região  nos 
autos  de Mandado  de  Segurança  n.  99.0019254­0,  autorizando  a  compensação  dos  créditos 
efetuada pela Recorrente em DCTF. Assim, clama pela extinção do crédito  tributário em sua 
totalidade. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz 

Os  requisitos  de  admissibilidade  do  processo  já  foram  anteriormente 
analisados e acolhidos, de modo que passo ao mérito do caso.  

Com  relação  aos  débitos  referentes  aos  meses  de  outubro  e  novembro  de 
2000,  conforme  se  depreende  do  relato  acima,  a  própria  Fiscalização  atestou  que  foram 
compensados  por  meio  dos  PAF  n.  13708.001757/00­13  e  13708.001905/00­09.  Trata­se, 
portanto, de parcela cobrada neste do auto de infração que se encontra extinta, nos termos do 
artigo 156, inciso II do Código Tributário Nacional (“CTN”), devendo ser cancelada.  

Já no que tange aos débitos de setembro de 2000 e março de 2001, que teriam 
sido  compensados  com  amparo  na  sentença  proferida  no  Mandado  de  Segurança  n. 
99.0019254­0, cumpre esclarecer alguns pontos. 

A alegação da Recorrente é de que tais débitos teriam sido compensados com 
créditos,  cuja  natureza  é  o  indébito  tributário  reconhecido  por  meio  da  referida  ação 
mandamental.  

Com  efeito,  o  objeto  da  ação  judicial  em  questão  é  a  conhecidíssimo 
alargamento inconstitucional da base de cálculo das Contribuições Sociais pela Lei n. 9.718/98, 
que  deveriam  incidir  tão  somente  sobre  a  receita  decorrente  da  venda  de  mercadorias  e 
serviços, e não sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica.  

Sobre  o  histórico  do  processo  judicial,  bem  como  do  procedimento  de 
declaração em DCTF adotada pela Recorrente em razão da referida medida judicial, o acórdão 
recorrido trouxe precisa síntese (fls 392), a qual colaciono abaixo: 
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Haja vista que o processo judicial ainda estava em andamento quando julgado 
pela instância a quo, a DRJ decidiu que deveria ser mantida a autuação, já que o lançamento 
fora lavrado justamente para prevenir a decadência do crédito caso a Recorrente não alcançasse 
a  tutela pleiteada. Por  essa  razão é que  foi exonerada a multa de ofício,  tudo nos moldes do 
artigo 63 da Lei n. 9.430/96.  

Ocorre que, dado o período de  tempo de 12  anos que foi necessário para o 
cumprimento das duas diligências deste processo e o seu retorno para pauta de julgamento, a 
situação jurídica da Recorrente foi alterada, em comparação com aquela vigente no momento 
em que foi proferida a decisão pela DRJ. 

Efetivamente, como comprovado pela Recorrente (petição de fls 517 a 522) 
os débitos controlados nos presentes autos  (declarados  em DCTF)  encontram­se  extintos por 
força  de  decisão  judicial  transitada  em  julgado.  Isto  porque  em  29/06/2011  transitou  em 
julgado  (cf.  certidão  de  fls  597)  o  acórdão  do  Tribunal  Regional  Federal  da  2ª  Região, 
proferindo  juízo  de  retratação  para  negar  provimento  à  apelação  da  União.  A Apelação  em 
Mandado de Segurança fora autuado no TRF2 sob o n. 2000.02.01050707­0, constando como 
parte  “Vidraria Rio­Minas S/A”, que é  a  antiga  razão  social  da Recorrente,  e  ao  julgamento 
foram atribuídos os seguintes relatório e voto: 

RELATÓRIO 

A  Vice­Presidência  deste  tribunal  determinou  o  retorno  do 
presente  feito  a  este  órgão  julgador,  vez  que  a  decisão  de  fls, 
103­104,  integrada  pelo  v.  acórdão  de  fls.  115­119  e  pelo  v. 
acórdão  de  fls.  131­134,  contraria  decisão  proferida  pelo  ego 
Supremo  Tribunal  Federal  no  RE  n.  585.235,.  com 
pronunciamento  definitivo  e  reconhecimento  da  existência  de 
repercussão geral do tema . 

Trata­se da questão do alargamento da base de cálculo do " PIS 
e da COFINS pela Lei n. 9.718/98. 

É o relatório. 

VOTO 

No que se refere à questão relativa ao alargamento da base de 
cálculo do PIS  e  da COFINS,  o  eg.  Supremo Tribunal Federal 
reconheceu  a  repercussão  geral  da  questão  constitucional,  e 
reafirmou  a  jurisprudência  do  Tribunal  acerca  da 
inconstitucionalidade  do  §l°  do  artigo  3°  da  Lei  9.718/98 
considerando  que,  ao  ampliar  o  conceito  de  faturamento, 
instituiu, sem o devido supedâneo constitucional, novas fontes de 
contribuição. 
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Vale  transcrever  trecho  do  voto  proferido  pelo  Excelentíssimo 
Sr. Ministro Marco Aurélio, Relator do Recurso Extraordinário 
n. 346.084­6/PR, ao tratar da Lei 9.718/98: 

(...) 

Com  a  promulgação  da  Emenda  Constitucional  n.  20/98,  que 
implementou modificações na redação original do art. 195, I, da 
Carta Maior, ampliando a sua base de cálculo para "receita ou 
faturamento",  criou­se  uma  nova  base  constitucional  para  que 
novas normas pudessem regular a base de cálculo do PIS e da 
COFINS nos moldes  da Lei  9.718/98,  o  que  veio a ocorrer  em 
relação  ao  PIS  com  a Medida  Provisória  n.  66/02,  convertida 
posteriormente na Lei n. 10.637/02 e em relação à COFINS com 
a Medida Provisória n. 135/03, convertida na Lei n. 10.833/03, 
que dispôs que a base de cálculo das ditas contribuições será a 
.totalidade das receitas auferidas pelo pessoa jurídica. 

O  MM.  Juízo  a  quo  decidiu  de  acordo  com  o  entendimento 
acima,  devendo  ser  mantida  a  r.  sentença,  pelo  que  impõe­se 
aqui o juízo de retratação.  

Em  face  do  exposto,  exerço  o  juízo  de  retratação  porá  negar 
provimento à apelação da União e à remessa necessária. 

É como voto. 

Ora,  se  o  Poder  Judiciário  entendeu  que  deve  ser  mantida  a  sentença 
anteriormente exarada em sua integralidade (fls. 98 – 102, datada de 29 de outubro de 1999), 
transitou em julgado o direito da Recorrente de compensar “as parcelas pagas pela COFINS e 
pelo PIS, desde 1º de fevereiro de 1999, em valores a maior que o determinado nesta sentença, 
com  débitos  vencidos  ou  vincendos,  correspectivos,  a  cada  uma  dessas  contribuições, 
especificamente períodos subsequentes, na forma das Leis 8.383/91, 9.430/96 e 9.250/95.” 

Ou seja, a compensação efetuada pela Recorrente em sua DCTF, com amparo 
na  sentença proferida no Mandado de Segurança n. 99.0019254­0, com créditos  reconhecido 
por meio da mesma ação, foi entendida como legítima em definitivo pelo Poder Judiciário.  

Saliento  que  no  período  em  que  foi  feita  a  compensação  de  que  trata  este 
processo ainda não era vigente o artigo 170­A trazido pela Lei Complementar n. 104/2001 ao 
CTN,  cujo  conteúdo  veda  a  compensação  mediante  o  aproveitamento  de  tributo  objeto  de 
contestação judicial antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.  

Conclui­se,  então,  pela  extinção  do  crédito  tributário  controlado  por  meio 
deste processo administrativo, relativamente aos meses de setembro de 2000 e março de 2001, 
nos termos do artigo 156, inciso X, do Código Tributário Nacional. 

A respeito do conhecimento desta última questão, os artigos 342 e 1.013 do 
Código  de  Processo  Civil  (CPC),  que  possuem  aplicação  subsidiária  ao  PAF  (artigo  15  do 
CPC), 1 determinam que:  

                                                           
1 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições 
deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. 
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Art. 342. Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas 
alegações quando: 

I ­ relativas a direito ou a fato superveniente; 

 

Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da 
matéria impugnada. 

§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo 
tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, 
ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas 
ao capítulo impugnado. 

Assim,  sendo  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  proferida  no  Mandado  de 
Segurança n. 99.0019254­0 fato superveniente no presente processo administrativo, era lícito à 
Recorrente  trazê­lo  para  julgamento,  devendo  o  mesmo  ser  apreciado  por  este  Conselho, 
conforme determinam os citados dispositivos do CPC. 

Ou seja, há de se conhecer o fato trazido aos autos pela petição de fls 517 a 
522.  Ato  contínuo,  tendo  a  Recorrente  demonstrado  que  inexiste  crédito  tributário  a  ser 
cobrado,  já  que  extinto  por  decisão  judicial  transitada  em  julgado,  deve  ser  cancelada  a 
cobrança  do  tributo  e  dos  juros  de mora  objeto  do  lançamento  tributário,  2  assim  como  fora 
decidido por esse Colegiado no Acórdão n. 3402­003.971.3  

 
Dispositivo 
Ex positis, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.  

 

Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz  
                                                           
2 Lembrando que a multa já havia sido exonerada pela DRJ.  
3 “ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/01/1998 a 28/02/1998 
Ementa: 
FATO SUPERVENIENTE. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. CANCELAMENTO DA COBRANÇA.  
A  informação  sobre  trânsito  em  julgado  da  decisão  proferida  em  ação  judicial,  sendo  fato  superveniente  no 
processo administrativo, pode ser trazida pela Recorrente por simples petição para julgamento, devendo a mesma 
ser apreciada por este Conselho, conforme determinam os artigos 342 e 1.013 do Código de Processo Civil. 
Tendo a Recorrente demonstrado que inexiste crédito tributário, já que extinto por decisão judicial transitada em 
julgado, deve ser cancelada a cobrança nos termos do artigo 156, inciso X, do Código Tributário Nacional. 
Recurso Voluntário provido.” 
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